
PARECER nº.             , de 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2018.

O Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, através da Mensagem A-nº 01/2018 para apreciação desta Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar nº 1, de 2018, que dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores.

Durante o período regimental de pauta, a proposta foi alvo de 41 (quarenta e uma) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e Planejamento,

Cumpre-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

DO PROJETO

O projeto propõe a valorização de carreiras do funcionalismo estadual ao conceder reajuste para categorias funcionais de diferentes áreas do governo sendo:

· 7% para professores da Secretaria da Educação e do Centro Paula Souza.

· 4% para integrantes das Polícias Civil e Militar

· 3,5% geral (demais servidores da área de educação e segurança, médicos e demais servidores da Saúde, engenheiros, assistentes agropecuários, fiscais de renda, técnicos fazendários, servidores do DER e Detran, agentes penitenciários, pesquisadores científicos, e demais servidores da área meio e em comissão em todas as secretárias, autarquias e agências reguladoras)

A propositura abrange mais de 1.010.000 servidores ativos, inativos e pensionistas, e atende os limites propostos pela legislação federal sobre responsabilidade fiscal.

A medida atende reivindicações dos profissionais de várias categorias do Estado, no que se refere à valorização dos servidores, extensiva aos aposentados e pensionistas.
No curso do processo legislativo, o Chefe do Poder Executivo encaminhou a esta Casa de Leis a Mensagem Aditiva de nº 63/2018, de modo a contemplar categoria de servidores que não estavam previstas no projeto original.

Somos, pois, favoráveis ao Projeto de lei Complementar nº 1 , de 2018 , bem como à Mensagem Aditiva nº 63, de 2018.

DAS EMENDAS





A emenda de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 18, 19, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 29, 30, 33, 34, 35, 36, 38, 39 e 40, propõem alterações nos anexos relativos às categorias de servidores públicos que o projeto em análise contempla. 





As emendas de nºs 6, 7, 8 e 16, por sua vez, recomendam a inclusão de artigo ao projeto, no sentido de que seja observado para os servidores do Quadro do Magistério, o disposto no Plano Nacional de Educação e o Plano Estadual de Educação, no que se refere ao piso desta categoria.





A emenda de nº 11 propõe o estabelecimento de data base para os servidores do Quadro do Magistério para 1º de janeiro de cada ano.





Pretendem as emendas de nºs 20, 24, 32, 37 e 41, incluir artigo ao Projeto de Lei Complementar, recomendando a alteração do limite de valor do pagamento do auxílio- alimentação do funcionário ou servidor público.

A emenda de nº 25 inclui artigo ao projeto, propondo a divisão das classes dentro do Quadro do Magistério, em classe de docentes e em classes de suporte pedagógico. 

A emenda de nº 31 insere artigo ao Projeto original, prevendo que o servidor será contemplado com auxílio-alimentação pelo exercício de cada cargo, emprego ou função que possuir na Administração Centralizada.

Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a consequente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em consequência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa. (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).
Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.521, a Suprema Corte assim decidiu:
(...) O § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os presidentes do STF, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea b do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula da reserva de iniciativa, inserta no § 1º do art. 61 da CF de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste (Cf. ADI 250, rel. min. Ilmar Galvão; ADI 843, rel. min. Ilmar Galvão; ADI 227, rel. min. Maurício Corrêa; ADI 774, rel. min. Sepúlveda Pertence; e ADI 665, rel. min. Sydney Sanches, entre outras). [ADI 3.061, rel. min. Ayres Britto, j. 5-4-2006, P, DJ de 9-6-2006.] = ADI 1.521, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 19-6-2013, P, DJE de 13-8-2013
Assim, ante os vícios de inconstitucionalidade apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 41.

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 1, de 2018, da Mensagem Aditiva de nº 63, de 2018, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 41
É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em
Deputado MARCOS ZERBINI
Relator
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